
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.213.319 - SP (2010/0169452-5)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : RELIANCE ELÉTRICA LTDA 
ADVOGADO : EDMIR COELHO DA COSTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

RECURSO ESPECIAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRIBUTÁRIO. DEPÓSITO 
DO MONTANTE INTEGRAL. ART. 151, II, DO CTN. SUSPENSÃO DA 
EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. CONVERSÃO EM RENDA. 
DECADÊNCIA.

1. Com o depósito do montante integral, tem-se verdadeiro lançamento por 
homologação. O contribuinte calcula o valor do tributo e substitui o pagamento antecipado 
pelo depósito, por entender indevida a cobrança. Se a Fazenda aceita como integral o 
depósito, para fins de suspensão da exigibilidade do crédito, aquiesceu expressa ou 
tacitamente com o valor indicado pelo contribuinte, o que equivale à homologação fiscal 
prevista no art. 150, § 4º, do CTN.

2. Uma vez ocorrido o lançamento tácito, encontra-se constituído o crédito tributário, 
razão pela qual não há mais falar no transcurso do prazo decadencial nem na necessidade 
de lançamento de ofício das importâncias depositadas. Precedentes da Primeira Seção.

3. A extinção do processo sem resolução de mérito, salvo o caso de ilegitimidade 
passiva ad causam, impõe a conversão do depósito em renda da Fazenda Pública 
respectiva. Precedentes:  AgRg nos EREsp 1.106.765/SP, Rel. Min. Benedito Gonçalves, 
Primeira Seção, DJe 30.11.2009, AgRg nos EDcl no Ag 1378036/CE, Rel. Ministro Cesar 
Asfor Rocha, DJe 29/06/2011; REsp 901.052/SP, Rel. Min. Castro Meira, Primeira Seção, 
DJe 03.03.2008.

4. Os fundamentos de fato trazidos pela agravante são premissas não contempladas 
no acórdão recorrido, de modo que não podem aqui ser discutidas ou modificadas sob pena 
de inaceitável incursão em matéria de prova, o que é vedado na instância especial, nos 
termos da Súmula 7/STJ.

5. Agravo regimental não provido.  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negou provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Humberto Martins, 
Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Cesar Asfor Rocha votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Brasília, 17 de maio de 2012(Data do Julgamento).

Ministro Castro Meira  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.213.319 - SP (2010/0169452-5)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : RELIANCE ELÉTRICA LTDA 
ADVOGADO : EDMIR COELHO DA COSTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): O agravo regimental foi 

interposto por RELIANCE ELÉTRICA LTDA. contra decisão assim ementada:  

RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. DEPÓSITO DO MONTANTE 
INTEGRAL. ART. 151, II, DO CTN. SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO 
TRIBUTÁRIO. CONVERSÃO EM RENDA. DECADÊNCIA.

1. Com o depósito do montante integral tem-se verdadeiro lançamento por 
homologação. O contribuinte calcula o valor do tributo e substitui o pagamento antecipado 
pelo depósito, por entender indevida a cobrança. Se a Fazenda aceita como integral o 
depósito, para fins de suspensão da exigibilidade do crédito, aquiesceu expressa ou 
tacitamente com o valor indicado pelo contribuinte, o que equivale à homologação fiscal 
prevista no art. 150, § 4º, do CTN.

2. Uma vez ocorrido o lançamento tácito, encontra-se constituído o crédito 
tributário, razão pela qual não há mais falar no transcurso do prazo decadencial nem na 
necessidade de lançamento de ofício das importâncias depositadas. Precedentes da Primeira 
Seção.

3. Recurso especial não provido  (e-STJ fl. 293).

A agravante alega que a questão debatida é totalmente atípica e destoa completamente dos 

julgados colacionados por, no mínimo, três relevantes motivos: 

(a) o depósito do montante não foi integral, o que impede a aplicação do 
entendimento segundo o qual depositado o valor total do tributo, o autolançamento estaria 
configurado para afastar a decadência do direito do Fisco em constituir seu crédito 
tributário; 

(b) o montante do imposto foi recolhido e homologado no ano de 1992, nada 
mais restando para ser pago a título de tributo; e 

(c) o depósito das diferenças de correção monetária ocorreu de maneira 
totalmente irregular, desautorizada e marginal ao processo, porque fora negada a ordem 
judicial para depósito nos autos que, ao final, veio a ser extinto em 2005 sem julgamento de 
mérito.  

        
Defende, assim, a decadência do direito de lançar, sob pena de confisco de bem de seu 

patrimônio.

É o relatório.
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EMENTA

RECURSO ESPECIAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRIBUTÁRIO. DEPÓSITO 
DO MONTANTE INTEGRAL. ART. 151, II, DO CTN. SUSPENSÃO DA 
EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. CONVERSÃO EM RENDA. 
DECADÊNCIA.

1. Com o depósito do montante integral, tem-se verdadeiro lançamento por 
homologação. O contribuinte calcula o valor do tributo e substitui o pagamento antecipado 
pelo depósito, por entender indevida a cobrança. Se a Fazenda aceita como integral o 
depósito, para fins de suspensão da exigibilidade do crédito, aquiesceu expressa ou 
tacitamente com o valor indicado pelo contribuinte, o que equivale à homologação fiscal 
prevista no art. 150, § 4º, do CTN.

2. Uma vez ocorrido o lançamento tácito, encontra-se constituído o crédito tributário, 
razão pela qual não há mais falar no transcurso do prazo decadencial nem na necessidade 
de lançamento de ofício das importâncias depositadas. Precedentes da Primeira Seção.

3. A extinção do processo sem resolução de mérito, salvo o caso de ilegitimidade 
passiva ad causam, impõe a conversão do depósito em renda da Fazenda Pública 
respectiva. Precedentes:  AgRg nos EREsp 1.106.765/SP, Rel. Min. Benedito Gonçalves, 
Primeira Seção, DJe 30.11.2009, AgRg nos EDcl no Ag 1378036/CE, Rel. Ministro Cesar 
Asfor Rocha, DJe 29/06/2011; REsp 901.052/SP, Rel. Min. Castro Meira, Primeira Seção, 
DJe 03.03.2008.

4. Os fundamentos de fato trazidos pela agravante são premissas não contempladas 
no acórdão recorrido, de modo que não podem aqui ser discutidas ou modificadas sob pena 
de inaceitável incursão em matéria de prova, o que é vedado na instância especial, nos 
termos da Súmula 7/STJ.

5. Agravo regimental não provido.  
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): A agravante não trouxe 

qualquer argumento capaz de infirmar as razões que alicerçam a decisão agravada, que fica mantida 

por seus próprios fundamentos. 

Com efeito, nos tributos sujeitos a lançamento por homologação, o contribuinte, ao realizar 

o depósito judicial com vistas à suspensão de exigibilidade do crédito tributário, promove a constituição 

deste nos moldes do que dispõe o art. 150 e parágrafos do CTN. Isso, porque verificou a ocorrência do 

fato gerador, calculou o montante devido e, em vez de efetuar o pagamento, depositou a quantia 

aferida, a fim de impugnar a cobrança da exação. Assim, o crédito tributário foi constituído por meio da 

declaração do sujeito passivo, não havendo falar em decadência do direito do Fisco de lançar.

Assim, entende-se que o crédito foi constituído pelo contribuinte quando do depósito da 

quantia apurada, não havendo necessidade, portanto, de ato formal de lançamento por parte da 

autoridade administrativa quanto aos valores depositados.

Nesse sentido, já manifestou-se a Primeira Seção desta Corte nos seguintes precedentes:
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PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. DEPÓSITO DO MONTANTE 
INTEGRAL. ART. 151, II, DO CTN. SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO 
TRIBUTÁRIO. CONVERSÃO EM RENDA. DECADÊNCIA.

1. Com o depósito do montante integral tem-se verdadeiro lançamento por 
homologação. O contribuinte calcula o valor do tributo e substitui o pagamento antecipado 
pelo depósito, por entender indevida a cobrança. Se a Fazenda aceita como integral o 
depósito, para fins de suspensão da exigibilidade do crédito, aquiesceu expressa ou 
tacitamente com o valor indicado pelo contribuinte, o que equivale à homologação fiscal 
prevista no art. 150, § 4º, do CTN.

2. Uma vez ocorrido o lançamento tácito, encontra-se constituído o crédito 
tributário, razão pela qual não há mais falar no transcurso do prazo decadencial nem na 
necessidade de lançamento de ofício das importâncias depositadas.

3. 'No lançamento por homologação, o contribuinte, ocorrido o fato gerador, deve 
calcular e recolher o montante devido, independente de provocação. Se, em vez de efetuar 
o recolhimento simplesmente, resolve questionar judicialmente a obrigação tributária, 
efetuando o depósito, este faz as vezes do recolhimento, sujeito, porém, à decisão final 
transitada em julgado. Não há que se dizer que o decurso do prazo decadencial, durante a 
demanda, extinga o crédito tributário, implicando a perda superveniente do objeto da 
demanda e o direito ao levantamento do depósito. Tal conclusão seria equivocada, pois o 
depósito, que é predestinado legalmente à conversão em caso de improcedência da 
demanda, em se tratando de tributo sujeito a lançamento por homologação, equipara-se ao 
pagamento no que diz respeito ao cumprimento das obrigações do contribuinte, sendo que 
o decurso do tempo sem lançamento de ofício pela autoridade implica lançamento tácito no 
montante exato do depósito' (Leandro Paulsen, 'Direito Tributário', Livraria do Advogado, 
7ª ed, p. 1227).

4. Embargos de divergência não providos. (EREsp 898.992/PR, Primeira Seção, 
Rel. Min. Castro Meira, DJ de 27.08.07);

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. 
TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. DEPÓSITO JUDICIAL. 
DESNECESSIDADE DA FORMAL CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO. DECADÊNCIA 
QUE NÃO SE OPERA. PRONUNCIAMENTO DA PRIMEIRA SEÇÃO.

(...)
2. Em recente julgamento (DJ 27/08/2007), a Primeira Seção, apreciando os 

EREsp n. 898.992/PR, sob a relatoria do Ministro Castro Meira, de modo unânime, exarou 
o entendimento de que 'com o depósito do montante integral tem-se verdadeiro lançamento 
por homologação. O contribuinte calcula o valor do tributo e substitui o pagamento 
antecipado pelo depósito, por entender indevida a cobrança. Se a Fazenda aceita como 
integral o depósito, para fins de suspensão da exigibilidade do crédito, aquiesceu expressa 
ou tacitamente com o valor indicado pelo contribuinte, o que equivale à homologação fiscal 
prevista no art. 150, § 4º, do CTN. Uma vez ocorrido o lançamento tácito, encontra-se 
constituído o crédito tributário, razão pela qual não há mais falar no transcurso do prazo 
decadencial nem na necessidade de lançamento de ofício das importâncias depositadas.'

3. A pretensão merece êxito para que prevaleça o aresto paradigma, exarado na 
mesma linha do hodierno posicionamento da Primeira Seção, ou seja, de que o depósito 
judicial de valor relativo a tributo sujeito a lançamento por homologação torna dispensável o 
ato formal de lançamento por parte do Fisco, não se operando a decadência.

4. Embargos de divergência conhecidos e providos. (EREsp 464.343/DF, 
Primeira Seção, Rel. Min. José Delgado, DJ de 29.10.07).
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Ademais, a extinção do processo sem resolução de mérito, como ocorrente na espécie, 

salvo o caso de ilegitimidade passiva ad causam, impõe a conversão do depósito em renda da Fazenda 

Pública respectiva. É o que se observa dos seguintes julgados:  

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. DEPÓSITOS JUDICIAIS REALIZADOS EM MEDIDA CAUTELAR. 
EXTINÇÃO DO FEITO SEM JULGAMENTO DE MÉRITO. CONVERSÃO DOS 
VALORES DEPOSITADOS EM RENDA DA UNIÃO. POSSIBILIDADE. ACÓRDÃO 
EMBARGADO EM SINTONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DA PRIMEIRA SEÇÃO. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA 168/STJ.

1. Agravo regimental contra decisão que indeferiu liminarmente os embargos de 
divergência (art. 266, § 3º, do RISTJ).

2. Conforme consignado pela decisão agravada, a Primeira Seção, em 9/11/2005, 
por ocasião do julgamento do EREsp 227.835/SP, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, 
consolidou o entendimento de que os depósitos judiciais realizados com o escopo de 
suspender a exigibilidade do crédito tributário somente poderão ser levantados pelo 
contribuinte nos casos em que ele, na questão de mérito na qual se discute a exigibilidade 
das respectivas exações, se consagrar vencedor. Nessa esteira, concluiu-se na mesma 
assentada que, nas hipóteses em que o processo vier a ser extinto sem julgamento de 
mérito, os depósitos judiciais deverão ser convertidos em renda da União. Precedentes da 
Primeira Seção no mesmo sentido: EREsp 813.554/PE, Rel. Ministra Eliana Calmon, DJe 
10/11/2008; REsp 901.052/SP, Rel. Ministro Castro Meira, DJe 3/3/2008; EREsp 
548.224/CE, Rel. Ministro  Humberto Martins, DJ 17/12/2007.

3. No caso concreto, a ação cautelar na qual foram efetuados os depósitos 
judiciais foi extinta sem julgamento do mérito porque sequer houve a propositura da ação 
principal (art. 806 do CPC). Assim, inexistindo provimento de mérito favorável ao 
contribuinte, os valores por ele depositados devem ser convertidos em renda da União.

4. Incidência da Súmula 168/STJ: "Não cabem embargos de divergência, quando 
a jurisprudência do Tribunal se firmou no mesmo sentido do acórdão embargado".

5. Agravo regimental não provido (AgRg nos EREsp 1.106.765/SP, Rel. Min. 
Benedito Gonçalves, Primeira Seção, DJe 30.11.2009).

TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. EXTINÇÃO DO PROCESSO 
SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. DEPÓSITO JUDICIAL EFETUADO PARA 
SUSPENDER A EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO. CONVERSÃO EM RENDA. 
PRECEDENTES.

1. "Com o julgamento dos Embargos de Divergência no Recurso Especial 
479.725/BA (Relator Ministro José Delgado), firmou-se, na Primeira Seção do Superior 
Tribunal de Justiça, o entendimento de que, na hipótese de extinção do mandado de 
segurança sem julgamento de mérito, em face da ilegitimidade passiva da autoridade 
apontada como coatora, os depósitos efetuados pelo contribuinte para suspender a 
exigibilidade do crédito tributário devem ser convertidos em renda da Fazenda Pública" 
(AgRg no Ag 756.416/SP, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJU de 10.08.06).

2. Em regra, no caso de extinção do feito sem resolução do mérito, o depósito 
deve ser repassado aos cofres públicos, ante o insucesso da pretensão, a menos que se 
cuide de tributo claramente indevido, como no caso de declaração de inconstitucionalidade 
com efeito vinculante, ou ainda, por não ser a Fazenda Pública litigante o titular do crédito. 
No caso, cuida-se de mandado de segurança impetrado contra a exigência da contribuição 
para o Finsocial, após a instituição da contribuição social sobre o lucro das pessoas 
jurídicas (CSLL), cuja inconstitucionalidade jamais foi reconhecida pelo STF.

3. Recurso especial provido (REsp 901.052/SP, Rel. Min. Castro Meira, Primeira 
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Seção, DJe 03.03.2008).

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
DE INSTRUMENTO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. INDEFERIMENTO DO 
PEDIDO DE LEVANTAMENTO DOS DEPÓSITOS EFETUADOS PARA SUSPENDER A 
EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. PRECEDENTES.

- Subsistente o fundamento do decisório agravado que acolheu o recurso especial 
com base na jurisprudência pacífica do STJ acerca da destinação dos depósitos efetuados 
para suspensão da exigibilidade do crédito tributário, não há como prosperar a irresignação.

Agravo regimental improvido (AgRg nos EDcl no Ag 1.378.036/CE, Rel. Min. 
Cesar Asfor Rocha, Segunda Turma, DJe 29.06.11).

Por estar o aresto recorrido em sintonia com a orientação firmada nesta Corte, deve ser 

rejeitada a pretensão recursal.

Por fim, registra-se que os fundamentos de fato trazidos pela agravante nesta peça 

recursal são premissas não contempladas no acórdão recorrido, de modo que não podem aqui ser 

discutidas ou modificadas sob pena de inaceitável incursão em matéria de prova, o que é vedado na 

instância especial, nos termos da Súmula 7/STJ.

Com efeito, o aresto atacado nada afirmou acerca: 

(a) da alegada ausência de integralidade do depósito; 

(b) do suposto pagamento do tributo ou de sua homologação no ano de 1992; e 

(c) da irregularidade do depósito, realizado de maneira desautorizada e marginal ao 
processo, porque negada a ordem judicial.

Assim, ainda que corretas, em tese, as assertivas da agravante, os argumentos não podem 

ser examinados por meio de recurso especial, se essas premissas de fato não foram tratadas na origem.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2010/0169452-5 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.213.319 / SP

Números Origem:  200503000368011       200903000447925       201000727782          236242                
9200473628

PAUTA: 15/05/2012 JULGADO: 17/05/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CASTRO MEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RELIANCE ELÉTRICA LTDA
ADVOGADO : EDMIR COELHO DA COSTA E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPJ/Imposto de Renda de Pessoa Jurídica

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RELIANCE ELÉTRICA LTDA
ADVOGADO : EDMIR COELHO DA COSTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e 
Cesar Asfor Rocha votaram com o Sr. Ministro Relator.
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